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i'rOC. TST-dO 

KSC/EV  omo iogaça0 de dispensa de •at-
pre do estavei, obstadia pois açeo 
do Sindicato. 

VISTOS E H.24U TADOS estes autos em que são partes: 

como recorrentes, Irm os 131083 e, como recorrido, Antonio 

Iri cio d a Silva Filho: 

3olicitsrsut Irm os 131086, perante o M.M.Juiz de Di-

reito da Comarca dd São Leopoldo, abertura de inqu rito admi-

ntatrativo para demitir, nos termos do art. 853 da Con3olida-

ço das Leis do Trabalho, sou empregado Antonio Ign cio da 

Silva Pilho. 

O Sindicato dos Trabalhadores na Indtatria tia  ona-

truçao Civil, em So Leopoldo, passando a, assistir o seu 

as-Im pug nou, desde logo, o documento tido 00 0 !'avjao 

pr vio" dado por êste à empr sa, alegando que ao aludido do-

cu ertto faltavam as caractorístiois legais.  Declarou ainda 

que ó. aa o'ciado, admitido no ot  alt cimento, eta Janeiro de 

1921j.., trabalhou a contento de heus patrões até fe erairo de 

1944. De sua capacidade e eficiência davam prova s as ofertas 

e a inaiat noia 'de um doa Chefes da firma para que Antonio 

IgrL cio da Silva Filho no deixasse o estabelecimento.  rocu-

rou, finalmente,. o orgeonde classe insinuar que a dispensa do 

empregado estava presa aos comentários surgidos entro os mora-

dores da cidade o entre os opsr rios s&bre as relaç Os que in-

timamente mantinham a companheira do empregado o um doa chefes 

da firma. 

O M.M,Juiz considerou valido o "aviso pr vioh1  d ado 

pelo empregado, admitindo, em consequência, o rompimento dos 

vínculos contratuais. 

• }louve recurso para o Conselho Regional do Trabalho 

da tl.ft Regi o que  considerando no ter sido propoata, prellmi-
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minarmoiite, u ccmciliaç o, na forma cia lei, anulou a decisão e deter 

minou u volta do proee3 o ao juizo de or1 em. 

Proposta a conci1iaç o o lavrada sentença auLorizando a 

dispensa, 3ub1ram novamente os autos ao  onaelho Hegional do Trabalhi 

da 41L Região que reformou a deci do ufim de compelir a ~presa ao pa 

gamonto de indenização em d obro no forma do art. 496 da ConsolidaçAi 

das Leia do Trabalho (fia. 71). 

dessa decisão que ora recorram Irm os I3loaa para este Goz 

selho, invocando apoio no art. 896 da Lonsolidaç o das Leis d.o Traba-

lhe. 

Ouvida a FrocuruI.oria (eral da Justiça do Trabalho Se mani-

festa preliminarmente pelo no conhecimento de recurso, visto tratar-

se de mat r a de fato já apreciada e julgada polo Tribunal a  De 

men tis, opina pela manuten o do decisório recorrido. 

o relatório. 

j  alínea e do art. 483 da 'ortsolida o das Leia do Trabalho 

fala em poss a da família do empregado, constituida, rios termos, do 

art. .202 do C6digo Civil.  Ocorreu assim violação de ambos os artigos 

Ainda mala, oart. 500 da Consolidação exige a asaist&neÏa do aindtóa 

to ou da Justiça do Trabalho para dispenia do trabalhador est vel , 

cumprindo a esses órgãos acabar a vontade do empregado e no criar 

embaraços, como foz, no caso, o Sindicato, o art. 489 deixa õlar& que 

a reocisão do contrato de trabalho opera-se coh.o decurso do prazo d.o 

aviso pr vio. 

L queet o foi desviada pelo Conselho Regional a  Tram. 

ta-se de inquerito destinado a provar abandono de emprego e no de 

reclamação por despedida injusta. No era licito ao Tribunal conver-. 

ter. aquele nesta. Lamentável ainda a atitude do Presidente do 31ndtca 

to de classe criando embaraços à despedida do empregado, evidenciando 

nos autos a leviandade de proceder da companheira do empregado. S&bre 

este particular a prova a abundante, inclusive a certidão policial de 

golhas 76 que esclarece tratar-se de pess&a de procedimento irregular 
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M3 testemunhas, uli u, eorroboruai Gs.se conce to. A írilcu pá-,, 

soa que cf5.rrna o existrioia uetais relações, e a propria comparxhtiira 

empregado ÇUC ainda confessa estar., no momento, vivendo com outro hom€ 

O Inquérito. instaurado tinha por fim apu r o ubundono de ernpr go 

te particular a scnteri a do Dr.Juiz de Direito sobreleva em fundamontc 

jurídicos à dcis o do Conselho, Com  feito, a prova do abandono é ro-

busta. Todas as testemunhas afirmam que o empregado retirou-se para ir 

trabalhar em outra cidade. Algumas atribuem essa mudança ao Cato de tu 

le sabido da leviandade de proceder da companheira, outras dizem que 

61e 86 achava incompatibilizado com os vizinhos. Resulta claro que ha-

via da parte do empregado o desejo de mudar de terra: Seu intuito de a 

bandono ainda áo robustece com o fato de ter obtido outro emprego. Jun 

te-se a Isso o fato do aviso pr vio por  ile dirigido à empresa ,o s : 

terá com léte a prova de que, na verdade, no mais queria trabalhai' na 

ernprea , Ora, o incju rito instaurado vizava apenas provar o abandono, 

,porque, então o Sindicato, cai vek de assietir ao empregado no seu peciti 

de demiss h, pr fex'iu orlar embaraços, obrigando essa devassa na vida 

privada do trabalhador? Mas, estabelecendo o art. 500 que a utura do 

contrato de trabalho pode ser feita com a .tasist ncia da Justiça Traba 

lhista, outro não foi o desejo da empresa que se Our a cobqrto de uma 

futura áç o,' legalizando a rutura do contrato que o empregado 

fazer. 

:Isto posto, 

ACORDAM os juizes do Tribunal Superior do Trabalho, preltmini 

mente, por unanimidade de votos, em conhecer do, presente recurso,para, 

de men tis, por maioria de votos, dar-lhe provimento, afim de,reforman 

a decis o recorrida, restabelecer, Por seus fundamentos jurídicos o .jul. 

gado de prinioira instância. 

Rio de Janeiro, 19 de novembro do 1911.6 

eráïdo Montedonio Bezerra de Menezoa 
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